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Emenda Regimental n. 64 [publicada pela Resolução Administrativa n. 1/TP, de 6 de março de 2026] 
Altera o Regimento Interno do Tribunal Regional do Trabalho da 2. Região. 
 
Portaria n. 13/DGA, de 6 de março de 2026 
Altera as portarias de designação de fiscalização dos contratos administrativos celebrados no âmbito do 
Tribunal Regional do Trabalho da 2. Região, na forma que especifica. 
 
Portaria n. 14/DGA, de 11 de março de 2026 
Designa servidores para atuarem como Gestores e Fiscais dos contratos administrativos celebrados no 
âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 2. Região, na forma que especifica. 
 
Edital n. 5/SECJUD.TP, de 2026 
Cientifica a permuta, entre Regionais, requerida pela Meritíssima Juíza do Trabalho Titular e pelo Meritíssimo 
Juiz do Trabalho Titular. 
 
Edital n. 24, de 12 de março de 2026, de convocação para a comissão de heteroidentificação (candidato sub 
judice) 
Convoca candidato sub judice para uma nova comissão para a aferição da veracidade da autodeclaração 
como pessoa negra. 
 
 
 
 
 
 
Conselho Nacional de Justiça 

Portaria n. 85/CNJ, de 5 de março de 2026 
Estabelece o Eixo Temático do Portal CNJ de Boas Práticas do Poder Judiciário e o prazo de submissão de 
práticas para fins do Prêmio Innovare – ano 2026. 

Portaria n. 5/CR, de 26 de fevereiro de 2026 
Determina a instauração do Regime Especial de 
Execução Forçada (REEF) das execuções 
movidas em face do Grupo Azevedo e 
Travassos. 

Órgãos de Interesse 

https://basis.trt2.jus.br/handle/123456789/18066
https://basis.trt2.jus.br/handle/123456789/18069
https://basis.trt2.jus.br/handle/123456789/18081
https://basis.trt2.jus.br/handle/123456789/18090
https://basis.trt2.jus.br/handle/123456789/18096
https://basis.trt2.jus.br/handle/123456789/18096
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/6764
https://basis.trt2.jus.br/handle/123456789/18080


 
Portaria n. 86/CNJ, de 5 de março de 2026 
Institui o Plano Estratégico do Fundo de Modernização do Conselho Nacional de Justiça (FMCNJ) para o ciclo 
2021-2026. 
 
Portaria n. 87/CNJ, de 5 de março de 2026 
Institui Grupo de Trabalho destinado a auxiliar na formulação de diretrizes e práticas relacionadas à 
preservação e difusão de livros e documentos históricos relacionados à ancestralidade negra no Brasil. 
 
Portaria n. 88/CNJ, de 5 de março de 2026 
Altera o anexo da Portaria n. 176/CNJ, de 4 de junho de 2025, que dispõe sobre o Índice de Implementação 
da Política Nacional de Atenção às Pessoas em Situação de Rua no Poder Judiciário (IPopRuaJud). 
 
Portaria n. 93/CNJ, de 9 de março de 2026 
Altera a Portaria n. 222/CNJ, de 23 de junho de 2022, que institui o Comitê dos Direitos de Pessoas com 
Deficiência no âmbito Judicial. 
 
Portaria n. 95/CNJ, de 10 de março de 2026 
Institui Grupo de Trabalho destinado à elaboração de diagnóstico, proposta normativa e plano de 
implantação da Rede Nacional da Justiça Itinerante e de Acesso à Justiça. 
 
Portaria n. 97/CNJ, de 10 de março de 2026 
Dispõe sobre a prorrogação do prazo para o encerramento das atividades do Grupo de Trabalho para a 
elaboração de estudos e propostas pertinentes à disciplina e à preservação da cadeia de custódia da prova 
digital, instituído pela Portaria n. 391/CNJ, de 4 de novembro de 2025. 
 
Portaria n. 100/CNJ, de 10 de março de 2026 
Torna público o Plano de Transformação Digital do Conselho Nacional de Justiça (PTD-CNJ), para o período 
de 2026. 
 
Edital de consulta pública - Protocolo de Atendimento de Vítimas de Violência Praticada por Agentes de 
Segurança Pública/CNJ, de 2026 
Torna pública a abertura de Consulta Pública destinada a colher contribuições para instituição de protocolo 
de atendimento humanizado para vítimas de violência praticada por agentes de segurança pública, em 
consideração às necessidades específicas desse grupo em relação ao acesso a serviços de apoio, garantia de 
direitos e proteção contra revitimização. 
 
Resolução n. 672/CNJ, de 11 de março de 2026 
Altera a Resolução n. 125/CNJ, de 29 de novembro de 2010, para aprimorar a redação do § 8º do art. 8º e 
dispor sobre a contabilização estatística das sentenças homologatórias, a realização das conciliações e 
mediações pré-processuais e a padronização da gestão dos CEJUSCs. 
 
Conselho Superior da Justiça do Trabalho 

Ato n. 14/CSJT.GP.SG.SETIC, de 5 de março de 2026 
Altera a composição do Subcomitê Nacional de Acessibilidade para Sistemas Nacionais (SNAcessibilidade). 
 
 

https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/6765
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/6770
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/6772
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/6782
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/6786
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/6787
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/6789
http://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2026/03/sei-2525956-edital-consulya-publica-protocolo-vitimas.pdf
http://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2026/03/sei-2525956-edital-consulya-publica-protocolo-vitimas.pdf
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/6785
https://hdl.handle.net/20.500.12178/260986


 
Ato n. 17/CSJT.GP.SG.SETIC, de 10 de março de 2026 
Designa os membros da Gerência Temática e a Coordenação Técnica dos Produtos Digitais Nacionais 
vinculados à área temática Orçamento e Finanças da Justiça do Trabalho e dá outras providências. 
 
Ato Conjunto n. 16/TST.CSJT.GP.SG.SETIC, de 10 de março de 2026 
Designa os membros da Gerência Temática, os Gerentes de Produto e a Coordenação Técnica dos Produtos 
Digitais Nacionais vinculados à área temática Prestação Jurisdicional da Justiça do Trabalho. 
 
Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos 

Instrução Normativa n. 87/MGI, de 9 de março de 2026 
Dispõe sobre diretrizes e parâmetros para a elaboração de editais e adoção de procedimentos aplicáveis aos 
cursos de formação que integrem concursos públicos realizados por órgãos e entidades integrantes do 
Sistema de Pessoal Civil da Administração Federal - Sipec, inclusive aqueles realizados no âmbito do 
Concurso Público Nacional Unificado, e dispõe sobre o afastamento para participação em curso de formação. 
 
Instrução Normativa n. 88/SGP.MGI, de 9 de março de 2026 
Altera a Instrução Normativa n. 122/SGP.MGI, de 21 de março de 2025, que estabelece normas 
complementares sobre os critérios e os procedimentos a serem observados pelos órgãos e entidades 
integrantes do Sistema de Pessoal Civil da Administração Federal - Sipec, para avaliação de desempenho de 
servidores ocupantes de cargo público efetivo durante o estágio probatório, e dispõe sobre a implementação 
de solução digital gerenciadora do processo de avaliação de desempenho para fins de estágio probatório. 
 
Tribunal Superior do Trabalho  

Edital de 3 de março de 2026/TST 
Torna públicos os nomes dos Desembargadores do Trabalho e dos Juízes do Trabalho interessados em 
concorrer ao cargo de Conselheiro do Conselho Nacional de Justiça. 
 
Ato Conjunto n. 15/TST.CSJT.GP, de 10 de março de 2026 
Estabelece, no âmbito da Justiça do Trabalho e nos termos da Lei Orçamentária Anual de 2026, 
procedimentos e prazos para a abertura de créditos adicionais e para o remanejamento entre planos 
orçamentários, bem como divulga os limites de pagamento de despesas primárias para o exercício de 2026 
e dá outras providências. 
 
Ministério da Fazenda 

Portaria n. 656/RFB, de 6 de março de 2026 
Altera a Portaria n. 167/RFB, de 14 de abril de 2022, que autoriza o Serviço Federal de Processamento de 
Dados a disponibilizar acesso, para terceiros, dos dados e informações que especifica. 
 
Conselho Federal de Educação Física 

Resolução n. 615/CONFEF, de 9 de março de 2026 
Dispõe sobre Especialidade Profissional em Educação Física na área de Acupuntura. 
 
 
 
 

https://juslaboris.tst.jus.br/handle/20.500.12178/261209
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https://ww2.trt2.jus.br/fileadmin/nugep/Normas_DeJT/2026/2026_edital_tst_10_03.pdf
https://juslaboris.tst.jus.br/handle/20.500.12178/261266
https://normasinternet2.receita.fazenda.gov.br/#/consulta/externa/149864
https://www.confef.org.br/confefv2/resolucoes/702


 


